
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.712 - RS (2014/0028335-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SANTAMATE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : CAMILA PEREIRA CARDOSO 
  CESAR AUGUSTO DA SILVA PERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CDA. NULIDADE. REEXAME 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. SUBSTITUIÇÃO DOS TÍTULOS. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF.
1. É assente o entendimento de que a inscrição da dívida ativa gera a 
presunção de liquidez e certeza desde que contenha todas as exigência 
legais, inclusive a indicação da natureza da dívida, sua fundamentação 
legal, bem como a forma de cálculo de juros e de correção monetária.
2. Na hipótese, tendo a Corte de origem aferido que a CDA cumpre todos 
os requisitos da legislação de regência, não cabe revisar na via especial 
essa premissa fática de julgamento. Inteligência da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
3. A questão relativa à substituição das CDA's determinada na sentença 
de primeiro grau não foi objeto de análise pela segunda instância, o que 
impede seu exame ante a falta de prequestionamento da matéria, a teor 
do que preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de março de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.712 - RS (2014/0028335-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de agravo regimental 

interposto por Santamate Indústria e Comércio Ltda. contra decisão que conheceu do 

agravo em recurso especial para negar-lhe provimento, em razão dos óbices das 

Súmulas 7 deste Tribunal e 282 e 356 do STF.

A agravante alega que não procede a assertiva de que o julgamento 

esbarra na Súmula 7/STJ, tampouco se trata de aferir requisitos essenciais de validade 

da CDA.

Sustenta que a matéria relativa ao objeto do recurso especial, qual seja, a 

necessidade de novo lançamento tributário em face da violação do art. 2º, § 8º, da Lei 

n. 6.830/80 e da Súmula 392 deste Tribunal Superior, com a consequente 

impossibilidade de substituição da CDA, restou devidamente prequestionada com a 

oposição dos embargos de declaração, os quais foram acolhidos para fins de 

prequestionamento pelo Tribunal de origem.

Pugna, pois, pela reforma do decisum.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 473.712 - RS (2014/0028335-7)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Do cotejo entre as razões 

apresentadas com o agravo regimental e os fundamentos da decisão impugnada, 

infere-se que a agravante não trouxe argumentos capazes de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, é assente o entendimento de que a inscrição da dívida ativa 

gera a presunção de liquidez e certeza desde que contenha todas as exigência legais, 

inclusive a indicação da natureza da dívida, sua fundamentação legal, bem como a 

forma de cálculo de juros e de correção monetária.

A finalidade desta regra de constituição do título é atribuir a liquidez e 

certeza de que goza a dívida ativa.

Na hipótese dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem entendeu que 

a CDA apresentou os elementos legais aptos a torná-la líquida, certa e exigível, 

consoante se verifica dos seguintes excertos do voto condutor do acórdão recorrido 

(e-STJ, fl. 237):

1. Não há falar em nulidade da CDA, porquanto pela CDA é possível 
saber-se qual o valor original, a atualização pela UFIR, a multa e os juros 
(Lei 8.981/95); presentes, portanto, os requisitos legais e indicada a 
legislação pertinente a cada acréscimo. A ausência do demonstrativo de 
débito não gera a nulidade do título, porquanto não é requisito legal da 
CDA. Ademais, a dívida ativa regularmente inscrita é dotada de presunção 
juris tantum de certeza e liquidez, só podendo ser afastada por prova 
inequívoca. 
2. O Supremo Tribunal declarou a inconstitucionalidade do § 1º do artigo 
3º da Lei nº 9.718/98, ao julgar os Recursos Extraordinários nºs. 346.084, 
358.273, 357.950 e 390.840, na sessão de 9 de novembro de 2005. 
3. O fato de constar como fundamento legal da CDA o art. 3º, § 1º, da Lei 
nº 9.718/98 não é suficiente para invalidá-la, mas tão-somente para que 
seja procedida à retificação do valor executado, pois o reconhecimento da 
inconstitucionalidade desse dispositivo legal implica a redução do crédito 
executado, no caso de haver nas CDAs discutidas receitas que 
desbordem o conceito de faturamento, mediante cálculo aritmético da 
nova base de cálculo da COFINS.
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Nesse contexto, infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido 

– investigação acerca do preenchimento dos requisitos formais da CDA que aparelha a 

execução fiscal – demandaria a incursão na seara fático-probatória dos autos, tarefa 

essa soberana às instâncias ordinárias, o que impede o reexame na via especial, ante 

o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CERTEZA E LIQUIDEZ DAS CDAS. 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO - INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. 
1. A Corte de origem, com base no contexto fático-probatório dos autos, 
entendeu que as certidões em que se funda a ação executiva 
encontram-se incólumes. Incidência da Súmula 7/STJ. 
2. É inadmissível o recurso especial quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada, e não provocada a questão por 
meio de embargos de declaração. Incidência, por analogia, das Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 
3. A hodierna jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que as 
matérias de ordem pública podem ser analisadas em sede de recurso 
especial, quando ultrapassado o conhecimento, à luz do efeito translativo 
dos recursos. O que não é o caso dos autos. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no Ag 1382247/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 26.4.2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. FGTS. 
NULIDADE DA CDA. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA 
NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROVA PERICIAL. AUSÊNCIA DE ATAQUE AO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA. SÚMULA 182/STJ. 
1. A verificação da ausência dos requisitos da CDA demanda, como 
regra, o revolvimento do acervo fático-probatório, vedado nos termos da 
Súmula 7/STJ. 
2. A multa por descumprimento das obrigações concernentes ao FGTS 
possui disciplina específica, que deve prevalecer sobre as regras da Lei 
9.298/1996, pois não se trata de relação de consumo. 
3. Em relação à necessidade de produção de prova pericial, não houve 
ataque ao fundamento da decisão monocrática, o que atrai a aplicação da 
Súmula 182/STJ. 
4. Agravo Regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido 
(AgRg no REsp 535013/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 25.5.2009)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
REQUISITOS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. AFERIÇÃO. PROVA 
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PERICIAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 07/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE INTEIRO 
TEOR DE ACÓRDÃO. 
1. A validade da execução fiscal, aferível pela presença dos requisitos de 
certeza e liquidez da Certidão de Dívida Ativa - CDA que a instrui, 
demanda indispensável reexame das circunstâncias fáticas da causa, o 
que é vedado em sede de Recurso Especial, ante o disposto na Súmula 
nº 07, do STJ. 
2. A aferição acerca da necessidade ou não de realização de perícia, 
impõe o reexame do conjunto fático exposto nos autos, o que é defeso ao 
Superior Tribunal de Justiça, face do óbice erigido pela Súmula 07/STJ, 
porquanto não pode atuar como Tribunal de Apelação reiterada ou 
Terceira Instância revisora.
(...) 
8. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 888813/SP, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 7.5.2008)

Como visto, a Corte de origem limitou-se a aferir a regularidade da CDA, 

sem manifestação específica sobre as nulidades apontadas pela ora agravante, o que 

não permite o conhecimento da matéria posta no recurso especial, seja por 

necessidade de incursão na seara probatória, seja por falta do requisito de 

prequestionamento.

Com efeito, a questão relativa à substituição das CDA's determinada na 

sentença de primeiro grau não foi objeto de análise pela segunda instância, o que 

impede seu exame ante a falta de prequestionamento da matéria, a teor do que 

preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal, respectivamente 

transcritas: 

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada. 

O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 
requisito do prequestionamento. 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE - 
ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS - 
SÚMULA 7/STJ - AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 
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282 E 356 DO STF E 211 DO STJ - INOVAÇÃO RECURSAL.
1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu 
conhecimento (Súmula 211 do STJ), bem como é manifestamente 
inadmissível o recurso especial em relação às teses que configuram 
inovação recursal e, por isso, não foram apreciadas pelo acórdão 
recorrido.
2. Inviável análise de pretensão que demanda o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. É inadmissível o recurso especial se o dispositivo legal apontado como 
violado não fez parte do juízo firmado no acórdão recorrido e se o Tribunal 
a quo não emitiu qualquer juízo de valor sobre a tese defendida no 
especial  (Súmulas nºs 282 e 356/STF).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 15.180/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 10/5/2013)

Ressalto que, para que se tenha por prequestionada determinada matéria, 

é necessário que a questão tenha sido objeto de debate, à luz da legislação federal 

indicada, com a imprescindível manifestação do Tribunal de origem, o qual deverá 

emitir um juízo de valor acerca dos dispositivos legais, ao decidir pela sua aplicação ou 

afastamento em relação ao caso concreto, o que, entretanto, não ocorreu na espécie.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0028335-7 AREsp 473.712 / RS

Números Origem:  200871020033040  200871020048182

PAUTA: 27/03/2014 JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANTAMATE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : CESAR AUGUSTO DA SILVA PERES E OUTRO(S)

CAMILA PEREIRA CARDOSO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANTAMATE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : CESAR AUGUSTO DA SILVA PERES E OUTRO(S)

CAMILA PEREIRA CARDOSO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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